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CCUURRSSOOSS  LLIIVVRREESS  --  CCUURRSSOO  DDEE  FFÉÉRRIIAASS  ––  EEDDIIÇÇÃÃOO  IINNVVEERRNNOO  

Compreendendo a nova rotulagem de alimentos embalados 

 
Modalidade: On-line         
 
Responsáveis do Curso: Dra. Katia Cristina Leandro, Kátia Laine Magalhães do Couto 
(especialista em Tecnologias Industriais Farmacêuticas), Msc. Priscila Rodrigues de 
Jesus.  
Responsável Substituto: Msc. Priscila Rodrigues de Jesus 
Setor / Laboratório ou Departamento Responsável: Coordenação de Ensino - INCQS. 
 

 
1. OBJETIVO 

 
Objetivo Geral: Aplicar conhecimentos da área de rotulagem geral e nutricional de 
alimentos embalados, de acordo com as legislações brasileiras. 
 
Objetivos Específicos: 
• Compreender conceitos básicos, importância e objetivos da rotulagem geral e 
nutricional dos alimentos embalados;  
• Conhecer e discutir a nova rotulagem geral e nutricional para os alimentos embalados; 
• Sensibilizar os alunos quanto a importância das informações declaradas nos rótulos 
dos alimentos; 
• Estimular uma escolha crítica dos alimentos industrializados; 
• Capacitar multiplicadores de informações acerca da importância da rotulagem 
nutricional de alimentos. 
 

2. DESCRIÇÃO DO CURSO 
 

A rotulagem de um alimento é uma exigência da legislação sanitária, em 2020 foram 
publicadas instruções normativas que tratam das novas normas da rotulagem nutricional 
de alimentos embalados. Em 2022 a legislação entra em vigor ainda com muita 
resistência da indústria de alimentos que têm buscado alterar a formulação de seus 
alimentos a fim de não precisar utilizar a rotulagem frontal e demais exigências que 
considerem negativas a seus produtos. O curso possibilitará o entendimento destas 
novas legislações, no que tange aos padrões obrigatórios, e pretende facilitar a 
compreensão das informações nutricionais presentes nos rótulos dos alimentos. Além de 
apresentar e comparar as normas sanitárias brasileiras, europeias e americanas. 

 
3. JUSTIFICATIVA 

 
A Diretoria Colegiada da Anvisa aprovou em 2020 a nova norma sobre rotulagem 
nutricional de alimentos embalados. A medida pretende melhorar a clareza e a 
legibilidade das informações nutricionais presentes no rótulo dos alimentos, visando 
auxiliar o consumidor a realizar escolhas alimentares mais conscientes, possibilitando a 
compreensão e a facilidade para comparar os alimentos e então decidir o que consumir, 
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reduzindo enganos quanto à composição nutricional. A novidade estabelece mudanças 
na tabela de informação nutricional e nas alegações nutricionais, diante dessas 
mudanças o presente curso pretende apresentar as mudanças propostas, avaliando 
seus benefícios e possibilitando uma melhor compreensão das normas para o público-
alvo. 
 

4. PERFIL DO CANDIDATO 
 
Estudantes de graduação, pós-graduandos e/ou profissionais com atuação ou previsão 
de atuação na área da saúde e/ou profissionais com atuação na área de alimentos e 
vigilância sanitária. 
 

5. REGIME DIDÁTICO 
 
O curso será realizado no período de 17 a 21/07/2023, das 13 às 16 horas, com carga 
horária total de 20 horas, sendo 15 horas síncronas e 5 horas assíncronas. 
 
Local: On-line (Aula remota - sala na plataforma Zoom). 
 

6. VAGAS 
 
Serão ofertadas 30 vagas  
Número mínimo de alunos para a realização do curso: 10 
 
De forma a assegurar que a totalidade de vagas sejam preenchidas, serão selecionados 
candidatos na condição de Banco de Reservas. 
 
Os candidatos classificados no Banco de Reservas somente serão convocados de 
acordo com a ordem de classificação e mediante a vacância dentre os candidatos 
titulares. 
 

7. INSCRIÇÕES 
 

a) As inscrições estarão abertas de 15/06/2023 até 09/07/2023 na Plataforma 
Campus Virtual Fiocruz em https://campusvirtual.fiocruz.br/portal/, seguindo os 
links: Qualificação Profissional > Capacitação/Cursos Livres > Palavra-Chave > 
“curso”. 
 

b) Exigências: 
✓ Inscrição Campus Virtual Fiocruz;  
✓ CPF; 
✓ Responder sobre a veracidade das informações fornecidas; 
✓ Inserir no ato da inscrição, declaração de matrícula atualizada ou cópia do 

diploma de graduação de acordo com o ítem 4; 
✓ Caso não seja estudante, inserir no ato da inscrição, carta de liberação da chefia, 

conforme anexo I deste edital. 
 

https://campusvirtual.fiocruz.br/portal/
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Obs: Ao fazer sua inscrição esteja com todos os documentos em mãos, pois no 
site, não é permitido salvar e editar posteriormente. 

 
ATENÇÃO: 

• Antes de efetuar a inscrição para o Processo Seletivo, o candidato deverá 
conhecer todas as regras contidas nesta Chamada Pública e se certificar de 
preencher todos os requisitos exigidos. 

• Caso haja alguma informação que não seja verídica, a inscrição do 
candidato automaticamente, será cancelada.  

 
8. SELEÇÃO 

 
Os candidatos  passarão por processo de seleção segundo os critérios determinados. 

 
a) Critérios de Seleção: 

Serão aceitos candidatos que atendam ao perfil do candidato, estejam de acordo 
com a documentação exigida e disponibilidade de vagas ofertadas. 

 
b) Ingresso na sala de aula: 

Os candidatos selecionados receberão, por e-mail, um link de acesso para 
participar das aulas na plataforma Zoom (https://zoom.us/meetings). 

 
9. METODOLOGIA 

 
O presente curso será ministrado de forma remota, na plataforma Zoom, com a 
apresentação do conteúdo por slides. As aulas serão dinâmicas, com a participação dos 
alunos através do “chat” da plataforma. Os alunos receberão artigos complementares, 
ao final do módulo 4 os alunos irão trazer rótulos de alimentos embalados para serem 
avaliados juntos, e ao final do módulo 5 teremos uma roda de discussão sobre as novas 
mudanças, seus pontos positivos e negativos. 
 

10. CERTIFICAÇÃO  
 

a) Avaliação  
A avaliação será realizada pela presença nas aulas, participação no “chat” da 
plataforma e colaboração nas discussões dos módulos e atividades propostas. 

 
b) Certificação 

O aluno terá direito ao Certificado, desde que obtenha desempenho mínimo de 
60% e frequência igual ou superior a 75% do total do curso. 
O certificado digital será disponibilizado através da plataforma Campus Virtual 
Fiocruz. 

 
11. DETALHAMENTO DO CURSO 

 
a) Conteúdo Programático: 

Módulo 1: Introdução  
- Transição nutricional da população Brasileira e mundial; 

https://zoom.us/meetings
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- Guia Alimentar para a população Brasileira (Classificação dos alimentos 
industrializados perante legislação vigente); 
- Papel da Vigilância Sanitária; 
- Atribuições da VISA nas diferentes esferas e atribuições da VISA de Alimentos. 
Professora responsável: Priscila Rodrigues de Jesus 
Carga horária: 3 horas. 
  
Módulo 2: Marcos regulatórios da rotulagem de alimentos embalados 
- Apresentação das legislações vigentes para alimentos embalados; 
- Apresentação e compreensão das legislações de rotulagem geral; 
- Apresentação e compreensão das legislações de rotulagem nutricional. 
Professora responsável: Kátia Laine Magalhães do Couto 
Carga horária: 3 horas. 
 
Módulo 3: Nova rotulagem nutricional dos alimentos embalados 
- Apresentação dos requisitos para a nova fórmula na rotulagem de produtos 
sujeitos à VISA quando da alteração de sua composição; 
- Nova rotulagem na América Latina; 
- Rotulagem de alimentos embalados na Europa; 
- Rotulagem de alimentos embalados nos EUA. 
Professora responsável: Kátia Laine Magalhães do Couto 
Carga horária: 3 horas. 
 
Módulo 4: Como selecionar os alimentos  
- Compreender como avaliar os rótulos; 
- Desvendando a rotulagem; 
- Alimento ou produto alimentício? 
- Desconstruindo alimentos industrializados (Composição dos alimentos 
industrializados). 
Professoras responsáveis: Kátia Laine M do Couto e Priscila Rodrigues de Jesus 
Carga horária: 3 horas. 
 
Módulo 5: Discussão sobre as mudanças na rotulagem  
- Vantagens da nova rotulagem; 
- Posicionamento do consumidor perante a nova rotulagem; 
- Posicionamento da VISA perante a nova rotulagem; 
- Posicionamento dos profissionais de nutrição perante a nova rotulagem; 
- Posicionamento dos alunos perante a nova rotulagem. 
Professora responsável: Kátia Laine Magalhães do Couto e Priscila Rodrigues de 
Jesus 
Carga horária: 3 horas. 
 
Atividades assíncronas:  
Os alunos receberão ao final de cada módulo, artigos ou reportagens referentes 
ao assunto ministrado naquele módulo. Possibilitando melhor compreensão do 
conteúdo e colaborando com as discussões futuras para os módulos seguintes. 
Carga horária: 5 horas 
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b) Palavras-chave: 
Vigilância Sanitária, rotulagem nutricional, rotulagem geral, alimentos embalados, 
transição nutricional. 
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12. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

 
✓ Curso gratuito e sem a possibilidade de concessão de bolsa. 
✓ Os cursos serão realizados durante a semana - de segunda a sexta-feira. 
✓ O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão no preenchimento da 

ficha de inscrição ou por prestação de declaração falsa. 
✓ A Coordenação de Ensino do INCQS se reserva no direito de corrigir eventuais 

erros neste edital. 
✓ Toda e qualquer dúvida a respeito do curso deverá ser sanada com a 

Coordenação de Ensino através do e-mail incqs.cpe@fiocruz.br ou pelo telefone 
(21) 3865-5291. 

 
13. CRONOGRAMA 

 

Inscrição 15/06 até 09/07/2023 

Seleção dos candidatos inscritos 10 a 12/07/2023 

Resultado da Seleção 13/07/2023 

Data do curso 17 a 21/07/2023 

 
É de responsabilidade do candidato acompanhar os resultados do processo de 
seleção do curso a serem divulgados na Plataforma Campus Virtual Fiocruz 
https://campusvirtual.fiocruz.br/portal/ ou no endereço de e-mail cadastrado na 
inscrição. 
 
O cronograma poderá sofrer alterações, as quais serão  publicadas na Plataforma 
Campus Virtual Fiocruz.  
 
 

mailto:incqs.cpe@fiocruz.br
https://campusvirtual.fiocruz.br/portal/
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14.  PARA OUTRAS INFORMAÇÕES 
 
Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde - INCQS/FIOCRUZ  

Coordenação de Ensino 

Homepage: http://www.incqs.fiocruz.br > Ensino 

E-mail: incqs.cpe@fiocruz.br 

Tel.: (21) 3865-5291/5112 

Horário de Atendimento: de segunda à sexta, de 09h às 11h 30min e das 13h às 16h 
30min (horário de Brasília). 

http://www.incqs.fiocruz.br/
mailto:incqs.cpe@fiocruz.br
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ANEXO I  
CARTA DE INDICAÇÃO DA CHEFIA 

 
 

Em .............. de ........................... de 202...... 
 
 
À Coordenação de Ensino, 
 
Eu, ............................................................................................................................, venho 

por meio desta, indicar o (a) funcionário(a) ........................................................................ 

................................................................................... lotado em ........................................ 

.............................................................................................................................................. 

para participar do Curso de Férias (Edição Inverno) Compreendendo a nova rotulagem 

de alimentos embalados. 

 Os motivos que me levam a indicação são:  ............................................................. 

.............................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................. 

Declaro também, que estou ciente que o (a) profissional por mim indicado 

participará do processo de seleção para o mencionado curso. Em caso de aprovação, 

o(a) referido(a) profissional está autorizado(a) a participar do curso com duração de 20 

horas.  

 
 

.............................................................................. 
Chefia imediata responsável 

(Assinatura e carimbo da instituição) 
 
 

  
 


